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1. 

     O desconhecimento da História da Arte portuguesa relativamente à produção 

artística em terras transmontanas é ainda hoje uma realidade 1. Efectivamente, os dois 

Distritos de Trás-os-Montes (Vila Real e Bragança) integram-se entre os que, ao nível 

geral do país, não contam ainda, nem com um inventário de existências histórico-

artísticas (como aquele que a Academia Nacional de Belas-Artes dedicou, desde 1942, 

a muitos outros distritos nacionais), nem com monografias concelhias integrando o 

estudo dos respectivos acervos patrimoniais e, muito menos, com um «corpus» de 

recenseamento documental relativo a artistas e artífices actuantes na região ao longo 

dos séculos da história portuguesa.  

     Salvo alguns contributos pontuais, como a maior atenção que, desde os trabalhos 

do Abade de Baçal, foi dedicada à arquitectura românica provincial, ou à que, fruto de 

estudos recentes de Joaquim Jaime Ferreira-Alves, de Natália Marinho Ferreira-Alves e 

de Luís Alexandre Rodrigues, vem sendo dada à arquitectura e à talha do período 

barroco, pode dizer-se que o panorama de conhecimentos é assaz incompleto. Quanto 

à Idade Moderna, por exemplo, tudo se ignora sobre os artistas, as clientelas, as 

incorporações de estilos e influências exteriores, as itinerâncias de oficinas, o contrôle 
                                                 

X  Cumpre agradecer a todos quantos nos ajudaram na preparação da conferência realizada no âmbito 
deste colóquio de História, Arte e Património realizado em Macedo de Cavaleiros, cedendo informações 
e dando sugestões de pesquisa, desde o técnico de conservação e restauro Joaquim Inácio Caetano 
(Mural da História) ao Prof. Doutor João Carlos Senna Martínez (FLUL), ao Dr. Carlos Alberto Santos 
Mendes (Associação Cultural «Terras Quentes»), ao Dr. Luís Urbano Afonso (FLUL), ao Dr. Belarmino 
Afonso (Bragança), à Dra Adriana Ferreira do Amaral (IPPAR), ao Prof. Doutor Joaquim Jaime Ferreira-
Alves, à Prof. Doutora Natália Marinho Ferreira-Alves e à Prof. Doutora Lúcia Rosas (FLUP), ao 
Comandante Eugénio Cavalheiro (Torre de Moncorvo) e ao Dr. Fernando Pereira (Mogadouro). A todos 
manifesta o autor o seu reconhecimento. Uma palavra ainda ao Município de Macedo de Cavaleiros, na 
pessoa do seu Presidente, Engenheiro Beraldino José Vilarinho Pinto, pelas iniciativas realizadas em 
prol da salvaguarda do património concelhio. 
1  Veja-se a este propósito, no caso específico da pintura transmontana do século XVII, o estudo de Vitor 
Serrão, A Pintura Proto-Barroca em Portugal. O triunfo do Naturalismo e do Tenebrismo, tese de 
doutoramento, Universidade de Coimbra, 1992, vol. II, pp. 403-408. 
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dos visitadores diocesanos, as encomendas feitas a mestres de fora (incluindo os 

oriundos de terras de Castilla y Léon), o comportamento e limitações dos artistas 

locais, o regime de aprendizado e de modalidades complementares, o estatuto 

profissional dos agentes criadores, a definição socio-económica do tecido mecânico e 

dos profissionais arregimentados, e tantas outras facetas que persistem por explicar no 

quadro geral das artes transmontanas nos séculos XV, XVI, XVII e XVIII...     

      É certo, portanto, que muito existe por se fazer neste domínio, e que implica o 

esforço concertado de historiadores de arte, de técnicos de conservação e restauro, de 

arqueólogos, de investigadores, de arquivistas e de outros agentes da cultura, tanto 

mais que basta uma simples verificação patrimonial de existências em alguns 

concelhos da província transmontana (em igrejas, capelas, ermidas, quintas, solares, 

etc) para nos revelar, logo numa primeira abordagem, toda uma vasta série de 

testemunhos artísticos de qualidade, de diversas épocas e estilos, desde bons 

espécimes de património edificado religioso e civil a muito e valioso património móvel 

maioritariamente sacro (com peças de escultura, talha, paramentaria, pintura mural e 

de cavalete, ourivesaria, azulejo, estuque, ferragem, mobiliário, e outras modalidades), 

tudo grosso modo por estudar e revalorizar. O esforço de inventariação a cumprir um 

dia nos numerosos Concelhos destes dois Distritos é, por tudo isso, tarefa urgente e 

inadiável, sob risco de, por falta de instrumentos de registo e de contrôle, se perderem 

muitos testemunhos que foram por demais fragilizados com o tempo e a incúria dos 

homens e estão em maior risco de desaparecimento por ruína ou por criminoso 

extravio.  

      A intenção recentemente manifestada pela Associação Cultural «Terras Quentes» e 

pela Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros de promover como uma das suas 

prioridades culturais a inventariação histórico-artística dos acervos existentes nas trinta 

e oito freguesias do concelho (do Património Edificado ao Património Móvel, sem 

esquecer o registo dos Patrimónios deslocados, ou entretanto já destruídos)), é 

iniciativa a saudar. Quer em termos de desenvolvimento de trabalhos de índole 

monográfica, quer em termos da sua integração numa perspectiva regional provida de 

futuro, essa carta de bens patrimoniais virá contribuír a curto prazo para um primeiro 

conhecimento em globalidade das existências numa das zonas menos conhecidas do 

Nordeste. Tal inventariação, a ser levada a cabo com âmbito inter-disciplinar e vocação 

de exaustividade no âmbito de um protocolo entretanto firmado com o Instituto de 

História da Arte da Faculdade de Letras de Lisboa, que coordenará a equipa de 
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inventariantes, visa estudar e recensear o Património histórico-artístico, sacro e civil, 

que subsiste espalhado pelas freguesias de Macedo de Cavaleiros, abrindo uma via de 

pesquisa onde a incógnita e o desconhecimento mais reforçam a expectativa quanto à 

qualidade dos espécimes a recensear.  

     Em suma, trata-se de registar e abrir os campos para um estudo alargado da 

produção artística na região, facilitando o debate entre tutelas (o aparelho central do 

Estado, o poder autárquico, a Igreja, os particulares, as Academias, as Universidades e 

os agentes culturais no seu conjunto) ajudando também a promover a formação de 

quadros locais capazes de assegurar a necessária continuidade de acções 

desenvolvidas e a desenvolver no âmbito de tal cooperação, a nível da História da Arte 

e da Conservação e Restauro. 

 

2. 

     No campo da pintura dos séculos XVI e XVII, que no âmbito deste colóquio sobre 

História, Arte e Património fomos incumbidos de abordar, trata-se de destacar, antes de 

mais, o largo desconhecimento sobre as existências e os comportamentos artísticos 

ocorridos na região durante o tempo do Renascimento e do Maneirismo. Efectivamente 

o que se conhece de seguro nesta matéria é ainda muito escasso, por míngua de 

investigações concertadas. Para além de alguns pontuais contributos em estudos de 

investigadores como Belarmino Afonso, António Rodrigues Mourinho Jr., Fernando 

Pereira e Joaquim Inácio Caetano 2, que atestaram a existência de bons conjuntos 

pictóricos quinhentistas (a óleo e a fresco) em igrejas e outros espaços provinciais, 

nenhum estudo de conjunto foi ainda sequer esboçado.  

     Os livros de protocolos notariais continuam virgens de aproveitamento, assim como 

os assentos de acórdãos e receita e despesa de fábricas paroquiais, de confrarias e de 

irmandades, e os acervos arquivísticos municipais e particulares, ou seja, tudo o que 

poderia abrir alguma luz sobre o mundo artístico actuante em terras do Nordeste 

português em determinadas épocas. É por isso que, em termos gerais, este 

desconhecimento que persiste sobre as potencialidades de largos «períodos» artísticos 

                                                 
2 Cfr., entre outros estudos a consultar, António Rodrigues Mourinho (Júnior) A Talha nos Concelhos de 
Miranda do Douro, Mogadouro e Vimioso nos séculos XVII e XVIII, Associação dos Municípios do 
Planalto Transmontano, 1984 (com informação sobre pintores e douradores); Belarmino Afonso, 
«Pinturas murais seiscentistas em capelas do Distrito de Bragança», revista Brigantia, vol. V, nº 1, 1985, 
pp. 211-218; Fernando Pereira, «Pintura maneirista nos Concelhos de Miranda do Douro e Mogadouro», 
Brigantia, vol. XII, nº 1, 1992, pp. 55-68; e Joaquim Inácio Caetano, O Marão e as oficinas de pintura 
mural nos séculos XV e XVI, ed. Aparição, Lisboa, 2001. 
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de Trás-os-Montes – e em especial os da era quinhentista da faixa nordestina da 

província – justifica todo um esforço de intervenção e de enfoques inter-disciplinares 

que irá permitir recensear, estudar e, desse modo, melhor preservar os acervos 

artísticos que, em número ainda considerável, persistem na região. 

       À míngua de estudos de arquivo, de levantamentos sistemáticos de existências, de 

análises e confrontos estilísticos de espécimes, ignoramos quase tudo sobre o que 

foram as encomendas realizadas pelo bispado de Bragança-Miranda, pelas confrarias 

laicas e pelas fábricas paroquiais, pelo Senado das Câmaras e pela pequena nobreza, 

pelas ordens religiosas e militares, etc etc. A partir de alguns núcleos de pintura mural 

e de cavalete existentes em igrejas e capelas da zona nordestina, que permitem 

documentar alguma coisa sobre o que foram os comportamentos, constâncias de gosto 

e atitudes ideológicas do mercado artístico transmontano procurámos desenvolver 

nesta singela comunicação um balanço de síntese -- necessariamente preliminar -- 

sobre as qualidades específicas das oficinas de pintura actuantes nessa mal estudada 

região durante a segunda metade do século XVI. Sabemos, por exemplo, que 

trabalharam nesta região, entre muitos outros cujos nomes se desconhecem por 

carência de pesquisas, os pintores de óleo e fresco Pedro de França e Tristão Correia, 

activos no segundo terço do século XVI, António Leitão, activo no último terço de 

Quinhentos, e ainda, o pintor vila-realense Álvaro Correia, activo já no século XVII 

avançado mas com fidelidade a modelos plásticos da centúria anterior. Antes destes, 

sabemos que trabalha em igrejas da zona do Marão um pintor injustamente esquecido, 

de nome Arnao, artista de forte personalidade, que se integra ainda dentro dos 

cânones do Renascimento e que não será estudado, por isso, no âmbito da presente 

síntese sobre a pintura maneirista transmontana, por ser de fase anterior; bem 

estudado por Joaquim Inácio Caetano, esse pintor fresquista deixou nas igrejas de 

Folhadela e de Vila Marim, tal como, já antes, na matriz de Midões (frescos assinados 

e datados de 1535), provas do seu incontestável talento de desenhador probo, com 

cuidados de modelação naturalista e sintomática cultura segundo os modelos clássicos 

da Renascença. 

    É curioso atestar, antes de mais, o modo como os quatro artistas que se 

destacaram, e bem assim outros cujos nomes se desconhecem mas de que restam 

algumas pinturas a óleo integradas em retábulos -- como na igreja de Malta (freguesia 

de Olmos, Macedo de Cavaleiros), nas igrejas de São Pedro de Sarracenos e de 

Sacóias (Bragança), ambos com ligação pictórica aos focos de Zamora e de Toro, na 
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igreja de Algosinho (Mogadouro), na igreja de Vilarandelo (Valpaços) e na igreja 

românica de Adeganha (Torre de Moncorvo) -- e numerosas decorações murais --- 

como as da Capela da Senhora do Areal em Agrochão (Macedo de Cavaleiros), dadas 

a conhecer por Belarmino Afonso 3, as da interessantíssima Capela de Nossa Senhora 

da Teixeira (Torre de Moncorvo), de cerca de 1584 4, as das igrejas de Bemposta e de 

Sendim, entre tantos outros ciclos ---, testemunham uma actualizada adesão aos novos 

modelos estéticos do Maneirismo italianizante, que mais ou menos a partir do fim do 

reinado de D. João III começavam a substituir-se, no melhor mercado artístico nacional, 

aos já esclerosados modelos renascentistas de derivação flamenga, dominantes na 

primeira metade do século XVI.  

      Assim, o interesse do estudo da pintura maneirista em Trás-os-Montes (tal como 

será o de outros testemunhos de correntes estilísticas em outras modalidades, também 

muito mal enrtrevistas) é sobretudo o de exemplificar uma actualidade de modelos 

estéticos que parece haver sido consensualmente adoptada pelos clientes e mercados 

religiosos da zona nordestina. Além de ser absolutamente imperioso recensear e 

estudar todas estas peças de cavalete e de fresco sob o ponto de vista histórico, 

técnico, iconográfico, iconológico e artístico, é de atestar o facto de elas permitirem 

estabelecer algumas bases de re-conhecimento sobre o que foi a actividade pictórica 

em terras de Trás-os-Montes no final do Renascimento e nos anos da Contra-Reforma. 

É possível, desde já, detectar algumas constantes de recepção de influências artísticas 

e mostrar algumas das vias e modos como o formulário do Maneirismo foi acolhido 

durante a segunda metade do século XVI pelo gosto das clientelas privadas, 

irmandades, confrarias e fábricas de igrejas locais, que assim revelam, dentro da sua 

evidenciada postura periférica, um sentido de actualização de modelos que até hoje 

não fora ainda percebido e que é importante ser assinalado. 

     É certo que, como dissemos, a pesquisa de arquivo e a verificação de campo está 

ainda por estabelecer em toda a região, incluindo o seu cotejo criterioso com a 

realidade pictural dos focos castelhano e leonês, do lado espanhol, já que muitas 

destas obras poderão ser devidas à execução de oficinas itinerantes originárias da 

faixa castelhano-leonesa. É certo, também, que muitas das peças já analisadas 

revelam modéstia de programas e execução frustre; nada de estranhar em demasia, 

                                                 
3
  Belarmino Afonso, «Pinturas murais seiscentistas em capelas do Distrito de Bragança», Brigantia, vol. 
V, nº 1, 1985, pp. 211-218. 
4  Eugénio Cavalheiro, Os Frescos da Senhora da Teixeira, ed. João Azevedo, Mirandela, 2000. 
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numa altura e numa região em que os mercados escasseavam de recursos e de gosto 

e em que o uso das «imagens sagradas» era sobretudo de ordem didascálico, a fim de 

assegurar maior eficiência ao serviço apostólico da Igreja. Mesmo assim, os dados 

plásticos recenseáveis mostram, numa boa parcela das obras em apreço, uma 

apreciável qualidade pictórica (caso muito evidente é o das tábuas de São Pedro dos 

Sarracenos) e algumas típicas «características de escola» (em ciclos fresquistas, por 

exemplo os de Santa Valha) que deixam adivinhar tendências focalizadas em alguns 

centros mais destacados da província, de Bragança a Miranda, a Chaves, a Vila Real 

ou a Torre de Moncorvo.       Para se dar uma ideia do grande desconhecimento que 

ainda existe sobre as artes deste período na zona transmontana, basta lembrar que a 

mais destacada (e como tal referenciada) obra de arte maneirista que existe em terras 

transmontanas não é de pintura e sim de escultura: trata-se do notável retábulo do 

altar-mor da Sé de Miranda do Douro, executado em 1610-1614 pelo grande escultor 

Gregório Fernández, de Valladolid, associado ao ensamblador Juan de Muniategui, 

com policromia executada pelo pintor Jerónimo de Calabria, habitual policromador de 

obras de escultura de Gregório Fernández. Conhece-se o nome de outro pintor-

estofador do reino vizinho, Alonso de Ramesal, morador emZamora, que anos volvidos, 

já em 1635-1637, trabalha ainda na policromia do retábulo mirandense 5. Obra-prima 

da escultura tardo-maneirista da «escola de Valladolid», envolvendo o nome mais 

famoso desse centro (como bem foi demonstrado por Juan José Martín González e 

António Rodrigues Mourinho Júnior), esse conjunto mostra na pujança das formas, na 

força psicológica das poses e expressões e no convincente dramatismo das cenas 

relevadas as excepcionais qualidades de Gregório Fernández.      É certo que a arte 

transmontana dos séculos XVI e XVII muito dependeu da mão-de-obra oriunda de 

centros como Zamora, Benavente, Toro ou, mais longe, Valladolid, aqui chamada a agir 

num intercâmbio artístico que se impõe estudar a sério, a partir de pesquisas 

coordenadas de arquivos e de estudos de cotejo estilístico, no âmbito de programas de 

História da Arte com acção inter-disciplinar e vocação peninsular, pois (ao contrário do 

que sucede com a faixa galaico-minhota) 6 nada de concreto se sabe a respeito de tais 

experiências artísticas partilhadas de um e outro lado da fronteira. 

      3. 

                                                 
5 António Rodrigues Mourinho Jr., «O retábulo do altar mor da Catedral de Miranda do Douro (Portugal)», 
Boletín del Seminario de Estudios de Arte y Arqueología (BSAA), vol. L IV, 1988, pp. 411-425. 
6 A esse respeito, cfr. V. Serrão, André de Padilha e a pintura quinhentista, entre o Minho e a Galiza, ed. 
Estampa, Lisboa, 1998.  
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     A cultura portuguesa em meados do século XVI alinhou, como é sabido, pelo vasto 

processo de superação das normas renascentistas que, sob o signo da Bella Maniera, 

se difundiu a partir da Itália, após o dramático sacco de Roma, subvertendo o 

comportamento artístico e abrindo via para novas formas mais ousadas de expressão, 

tanto plástica como literária. A arte da segunda metade de Quinhentos, onde pontuam 

nomes tão importantes como Luís de Camões na poesia, Campelo, Salzedo e Gaspar 

Dias na pintura, Diogo de Torralva e Jerónimo de Ruão na arquitectura, Francisco de 

Holanda na teorização, Diogo de Çarça na escultura, etc, etc, soube manter-se 

actualizada em pleno com o seu contexto internacional, sob signo do Maneirismo 

italiano – uma atitude nem sempre verificável na evolução da nossa cultura artística, 

tantas das vezes acomodada a linhas de continuidade e fiel a compromissos sui 

generis. Os anos de maior expressão cultural. da Bella Maniera foram especialmente 

interessantes pelo buliçoso fermento de uma arte de caprichos, tensões e 

incomodidades (que alguns definem mesmo como anti-clássica), em que se procurou 

superar o esgotamento do formulário anterior e intervir na crise de valores do tempo 

com novas formas de espiritualidade acesa e de aparatosa rebelião de formas.  

     É certo que o poder de subversão do Maneirismo encontrou especial incidência nos 

grandes centros (Lisboa, Évora, Coimbra) e no seio de ambiências humanísticas mais 

vocacionadas para pensar e renovar os legados culturais préexistentes. Mesmo assim, 

fora de Lisboa, durante a segunda metade do século XVI, alguns tópicos formais do 

novo repertório têm um acolhimento frutuoso – e as terras transmontanas não fugiram 

à regra, como se pode agora atestar à saciedade perante o estudo de alguns 

espécimes maneiristas que nos chegaram.  

     Resta, evidentemente, estudar bem o impacto dos figurinos maneiristas num campo 

ainda tão mal «reconhecido» como foi a produção pictural realizada no mercado 

transmontano durante a segunda metade do século XVI e os alvores do XVII, sob signo 

crescente dos ditames da Contra-Reforma. Existem testemunhos que revelam uma 

inesperada actualidade na compreensão dos modelos investigados e como tal 

difundidos a partir de Itália na arte do pós-Renascimento.Obra notável da primeira fase 

maneirista em terras transmontanas é o Retábulo Fingido pintado por Tristão Correia 

em 1555 e que decora, com edículas simulando painéis de cavalete a formar o altar, a 

totalidade do espaço do presbitério da modesta Capela de Santa Madalena em Santa 

Valha (Valpaços) (Fig. 1). A obra encontra-se assinada no friso da zona inferior: «ESTA 

CAPELA SE REFORMOV COM SATISFAÇOENS DE PENITEMCIA (...) A MANDOV 
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A(fons)º LUIS CAPELAO FAZER (...) PINTOVSE NA ERA DE 1555 E PIMTOVA 

TRISTAO CORREA DE CHAVES». Trata-se de espécime muito interessante de pintura 

a fresco, de expressão regionalista mas de bom pincel, utilizando já em pleno os 

cânones do Maneirismo italianizante, no sentido da consciente deformidade dos 

figurinos, das novas combinações cromáticas (abertas ao efeitos caprichoso dos 

carmins-violáceos, amarelos, brancos e azuis) e da escala alongada dos valores 

compositivos. Os frescos da Capela de Santa Madalena em Santa Valha representam 

três passos da vida da padroeira na parede fundeira da capela-mor e, aos lados do 

«retábulo fingido», as figuras também emolduradas em estruturas arquitectónicas 

virtuais de São Mamede e de Santo Amaro. Tristão Correia, pintor até data recente 

completamente desconhecido, aparece-nos já referenciado em Coimbra, em registos 

paroquiais da freguesia de São Tiago, em 1550 e em 1552, ligado então ao baptismo 

de duas filhas. Trata-se de um facto bem interessante, que mostra a provável formação 

deste artista num meio culturalmente muito mais evoluído, antes de se mudar para a 

vila de Chaves, onde já vivia, com oficina aberta, em 1555. Até ao momento, nada mais 

se sabe da sua actividade de fresco e de cavalete (já que, parece bem visível face ao 

que os murais de Santa Valha nos mostram, devia trabalhar nas duas modalidades), 

mas é provável que, face ao tipo de «receituário» estilístico que estes frescos atestam 

e que tão bem definem a sua «mão», possam vir a ser identificadas novas peças do 

seu labor... 

     Artista de certa importância com actividade no Minho e em Trás-os-Montes – mas 

ainda tão mal conhecido colmo o anterior -- foi Pedro de França, nome apenas 

referenciado pelo providencial descobrimento, de que Reynaldo dos Santos foi autor, 

de dois recibos que atestam que foi o responsável pela pintura das tábuas do retábulo-

mor da igreja matriz de Murça, peças ainda subsistentes, executadas em 1564-1566 

por mando da Colegiada de Guimarães. Este pintor transmontano, nitidamente 

informado pelos valores de descodificação da estética anti-clássica, trabalhou como 

assalariado para a Colegiada de Guimarães, e nesse cargo sabemo-lo activo em Vila 

Real, mas em obras desaparecidas; é-lhe atribuído o tríptico de Santo Inácio de 

Antioquia hoje no Museu Abade de Baçal em Bragança (Fig. 3), que lhe define os 

méritos plásticos, a cavalo entre a convenção tradicional de fidelidade a modelos 

flamenguistas goticizantes e a adopção de certas «receitas» de agitação e 

deformidade, já bem maneiristas, acentuadas por uma visão idílica (e algo «irrealista») 

dos espaços e da paisagem, que fez oportunamente lembrar a Reynaldo dos Santos o 



 9 

mundo germânico de Albrecht Altdorfer 7... Obras que podem ser adstríveis a algum 

destes pintores que tanto praticavam a modalidade de óleo como o fresco serão os 

frescos, muito curiosos, que Belarmino Afonso descobriu na Capela da Senhora do 

Areal em Agrochão (Fig. 2) e que, de algum modo, se aproximam dos repertórios 

formais (desenho de figuras, fisionomia, alteamenrto rítmico, etc) deste pintor.     Outra 

figura interessante de artista do século XVI com longa actividade em Trás-os-Montes é 

o pintor e fidalgo António Leitão, autor das nove tábuas do antigo retábulo-mor da 

igreja matriz de Foz Côa (c. 1575-80) (Fig. 4) 8, e de uma Visitação (1571) na capela de 

Santana de Cepões (Lamego), estudada por Beatriz Albuquerque 9. Este artista era 

natural de Castelo Bom; na Beira raiana, entrou cedo, por mão de seu tio Domingos 

Leitão, embaixador na Flandres, ao serviço da Infanta D. Maria, tendo depois feito um 

estágio em Roma (para se aperfeiçoar na arte da pintura) e também em Antuérpia, 

onde casou com a flamenga Luzia dos Reis. António Leitão trabalhou para Rui Gomes 

da Silva, o controverso marido da princesa de Ebolí, D. Ana de Mendonza de La Cerda. 

O casal morou em Lamego e, depois, em Miranda do Douro e em Bragança. O restauro 

das tábuas de Foz Côa e de Cepões revelou um artista de certo mérito, educado nas 

fórmulas do Maneirismo italo-flamengo, onde as contribuições do melhor Maneirismo 

de Lisboa (designadamente o forte «romanismo» de Lourenço de Salzedo, o pintor de 

D. Catarina) se adoçam com uma via de fidelidades à tradição flamenga (na retoma de 

gravados de Durer, por exemplo), mas com liberdades de colorista vibrante, que lhe 

valorizam os créditos pictóricos. Importa saber ver a arte destes pintores à luz de um 

mercado de periferismo, sempre pobre de recursos e inapto para impulsionar grandes 

vôos fora da estrita esfera beata da «produção de imagens» e das suas necessidades. 

É de crer, entretanto, que venham a ser encontradas em igrejas da zona transmontana 

pinturas no mesmo estilo. Quanto a pintura mural, é de destacar o interessantíssimo 

ciclo de frescos que recobre integralmente a Capela da Senhora da Teixeira, em Torre 

de Moncorvo (Fig. 5). Estes murais foram encomendados no último quartel do século 

XVI segundo é tradição local por dois peregrinos vindos de Roma, sendo eremita frei 

Jordão do Espírito Santo, personagem que está aliás retratada num dos frescos do 
                                                 

7 Reynaldo dos Santos, «O tríptico de Murça, do pintor Pedro de França», in Belas-Artes (Boletim da 
Academia Nacional de Belas-Artes, V, 1940. 
8 Vitor Serrão, «O núcleo de pintura religiosa do Arciprestado de Vila Nova de Foz Côa», Foz Côa. 
Inventário e Memória. Programa de Inventário do Património Cultural Móvel das Paróquias do 
Arciprestado de Vila Nova de Foz Côa, coordenação de João Mário Soalheiro, Instituto Português de 
Museus e Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa, 2000, pp. 68-82.. 
9 Maria Beatriz Albuquerque, A «Visitação» da Capela de Santa Ana de Cepões (Lamego) na pintura 
maneirista da Beira Alta, tese de Mestrado, Faculdade de Letras de Lisboa, 2002. 
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interior. O mural que decora a galilé, com a avantajada cena do Juízo Final, inspira-se 

com grande dose de liberdades no célebre fresco de Miguel Ângelo Buonarroti na 

Capela Sixtina (1536-1541). a Capela da Senhora da Teixeira, na Quinta da Teixeira, 

datam de 1584 quanto à campanha essencial (houve uma segunda campanha, alguns 

anos ulterior, perfeitamente distinguível), e se o seu grau de qualidade plástica se 

pauta por uma evidenciadas menoridade de desenho e de rasgo inventivo, há uma 

certa liberdade cenográfica no modo como o artista (ou equipa de artistas) intervém 

para decorar integralmente os espaços da capela e acentuar o impacto dos seus 

discursos narrativos. Algumas das cenas seguem fontes gravadas maneiristas (como o 

atesta, por exemplo, a Tentação de Jesus, plasmada de um desenho bolonhês de 

Orazio Samacchini gravado por Agostino Carracci e, já antes, por Cornelis Cort) (Fig. 

6), numa prática de trabalho ao tempo muito corrente. O recurso a estampas italo-

flamengas era corrente, ao tempo, na província: também na matriz de Algosinho, que 

preserva as tábuas do retábulo maneirista do fim do século XVI, a Visitação aí pintada 

segue a de Federico Barocci de Urbino (segundo gravura de Cornelis Cort), e de novo 

nas tábuas da igreja de São Martinho do Peso (que parecem dever-se ao mesmo pintor 

activo em Algosinho) se utilizaram gravados do citado Cort segundo Barocci. Voltando 

aos murais da Senhora da Teixeira, eles têm, ademais, o acrescido interesse de 

desenvolverem, juntamente com as cenas historiadas (passos da Vida da Virgem, da 

Vida, Milagres e Paixão de Cristo, e representações de santos do hagiológio), uma 

decoração de grottesche italianizantes em estuque e embrechado, que se divisa a par 

das pinturas fresquistas e corre ainda no altar-mor junto às arruinadas pinturas de 

cavalete que ornam o retábulo. Existe já um bom estudo reconstitutivo do programa 

iconográfico, por Eugénio Cavalheiro 10, mas impõe-se, dada a visível degradação do 

conjunto, uma intervenção de reintegração e salvaguarda dos frescos.     As pinturas 

sobre madeira que pertenciam aos desmantelados retábulos-mores das igrejas de 

Sacóias (Figs. 7 e 8), de São Pedro dos Sarracenos (Bragança) (Fig. 10) e de Malta 

(Macedo dos Cavaleiros), e que na época barroca foram reincorporados na estrutura 

de novos retábulos de talha dourada – em manifesta prova de respeito pelas suas 

qualidades plásticas --, documentam mais uma vez a modernidade dos mercados 

artísticos transmontanos, em termos de aceitação dos cânones do Maneirismo e de 

desenvolvimento das suas «receitas», prova de um gosto das clientelas pautado pela 

                                                 
10
 Eugénio Cavalheiro, Os Frescos da Senhora da Teixeira, ed. João Azevedo, Mirandela, 2000. 
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actualidade e, também, de dispositivos de propaganda beata deliberadamente 

renovados pelas autoridades diocesanas, sempre zelosas de dar a maior operatividade 

às imagens de culto, fossem esculpidas ou pintadas. O pintor que no terceiro quartel do 

século XVI pintou as tábuas do antigo retábulo de São Pedro dos Sarracenos com 

passos da vida do padroeiro – e que, tal como o pintor de Sacóias, mostra qualidades 

mais evoluídas e, de certo modo, afins a certos focos de pintura maneirista de Toro e 

de Zamora, com reminiscências das obras de Lorenzo de Avila el Joven e de Luis del 

Castillo – conhecia bem a lição maneirista reformada do pós-miguelangismo, a crer no 

modo como pintou o tema do Calvário (Fig. 9 A), inspirado livremente num gravado 

romano de Giulio Clovio (Fig. 9 B), onde a torsão deliberada do Cristo vivo na cruz, 

próximo da terribilità de Buonarroti, e o drama pungente dos assistentes (a Virgem, São 

João e a Madalena chorosa) mostram um pincel «bravo», solto e imaginativo, que na 

cena do Martírio de São Pedro (Fig. 10) atinge o clímax da dinâmica e do capricho anti-

clássicos, quase num «movimento de congelamento do tempo» no modo como os 

soldados romanos (um deles em contrapposto, outro em pose de tensão muscular 

muito vigorosa) são desenhados, e como a paisagem fundeira perde em detalhismo e 

ganha em síntese dramática e carga de acentuação do martírio... Um dia viremos a 

conhecer melhor quem eram estes artistas, quase de certeza oriundos do outro lado da 

fronteira. A prática era comum: o já citado Jerónimo de Calábria, que trabalhou na Sé 

de Miranda nos anos 30 do século XVII, era pintor e dourador residente em Valladolid, 

tral como Alonso de Ramesal, activo na mesma igreja, era morador em Zamora...        

     Avançando para o Seiscentismo, vamos encontrar instalado com oficina nesta 

região mais uma personalidade interessante da pintura transmontana: o mestre vila-

realense Álvaro Correia. Pintor praticamente desconhecido, morador em Vila Real nos 

meados do século XVII segundo breve referenciação documental do Padre Ernesto 

Salles 11, este Álvaro Correia foi o autor, entre 1667 e 1670, das duas telas 

constitutivas da Bandeira Real da Santa Casa da Misericórdia de Mirandela. O valor da 

peça, vivamente colorida, é sobretudo de ordem iconográfica: trata-se de um espécime 

único na tipologia das Bandeiras de Misericórdia portuguesas, pois reúne nas duas 

faces a cena tradicional de Nossa Senhora da Misericórdia (anverso) (Fig. 11) com (ao 

invés do que seria habitual no reverso, ou seja, a cena de Nossa Senhora da Piedade) 

a cena da Visitação da Virgem (Fig. 12) ! Acresce certo pessoalismo de pincel que 

                                                 
11 Cfr. Padre Ernesto Sales, Mirandela. Apontamentos historicos, Mirandela, 1920 (reedição, C. M. de 
Mirandela, 1983). 
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valoriza o artista, apesar de discreto no tónus geral destas obras mirandelenses, a que 

devem ser aduzidas também outras telas no mesmo estilo. A pintura da Bandeira da 

Misericórdia de Mirandela orçou o alto quantitativo de 17.000 rs.Trata-se de um pintor 

evidentemente de segunda plana, mas de certos méritos tendo em conta a crise que 

assolava a região em tempo de guerras fronteiriças e de generalizada penúria. O facto 

de Álvaro Correia seguir modelos da geração tardo-maneirista e mal se adequar ao 

figurino barroco vigente na pintura do seu tempo impõe estudo específico, e mostra não 

só uma faceta retardatária de um mercado depauperado como uma atitude artística 

filiada na convenção de receitas. 

     Trata-se, em suma, de uma série de pequenos mestres e de obras a que se impõe 

dedicar estudo no conjunto do património histórico-artístico provincial. O estudo das 

representações pictóricas (que, pelos vistos, abundam em quantidade e também em 

qualidade em toda a província transmontana) recomenda uma análise alargada no 

âmbito de um quadro inter-disciplinar e operativo mais amplo que integre o 

levantamento exaustivo de espécimes e a prospecção sistemática dos fundos 

documentais da província, em muitos casos ainda virgens de aproveitamento. A 

expectativa quanto aos bons resultados que um estudo deste teor vier a proporcionar é 

tanto maior quanto é grande o desconhecimento que ainda hoje persiste (pesem as 

boas vontades de alguns) sobre as valências artísticas de todos estes concelhos cujos 

inventários precisam urgentemente de ser cumpridos... 


